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Ação de consignação em pagamento. Conversão do depósito extrajudicial 
em judicial 

Compete ao depositante o ônus de comprovar à instituição financeira depositária a efetiva 
propositura da ação de consignação em pagamento para que o depósito extrajudicial passe a 
ser tratado como judicial (art. 6º, parágrafo único, da Res. n. 2.814 do Bacen). Isso porque nos 
depósitos feitos extrajudicialmente incide a correção monetária pela TR e, com o ajuizamento 
da ação consignatória, passam a incidir as regras referentes às cadernetas de poupança. Assim, 
o banco depositário não está obrigado a efetuar a complementação dos depósitos feitos, de 
início, extrajudicialmente, para fazer incidir a remuneração conforme os índices da caderneta de 
poupança, quando o depositante não o informou da propositura da ação. Portanto, o ônus de 
complementar os valores faltantes cabe ao depositante, pois foi ele quem deixou de cumprir 
seu dever de notificar o banco. RMS 28.841-SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, julgado em 
12/6/2012.  

Informativo STJ n. 0499 - Período: 4 a 15 de junho de 2012 
(topo)     

 

Ação monitória. Adequação da via eleita. 

Na espécie, o tribunal de origem entendeu que o autor era carecedor de interesse de agir por 
inadequação da via eleita, uma vez que, sendo possível o procedimento executório de títulos 
extrajudiciais (notas promissórias), descaberia a via da ação monitória. No entanto, assim como 
a jurisprudência do STJ é firme quanto à possibilidade de propositura de ação de conhecimento 
pelo detentor de título executivo – não havendo prejuízo ao réu em procedimento que lhe 
faculta diversos meios de defesa –, por iguais fundamentos o detentor de título executivo 
extrajudicial poderá ajuizar ação monitória para perseguir seus créditos, ainda que também o 
pudesse fazer pela via do processo de execução. Precedentes citados: REsp 532.377-RJ, DJ 
13/10/2003; REsp 207.173-SP, DJ 5/8/2002; REsp 435.319-PR, DJ 24/3/2003, e REsp 210.030-
RJ, DJ 4/9/2000. REsp 981.440-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
12/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9 a 20 de abril de 2012 
(topo) 
 

Ação monitória. Prescrição. Encargos. Abertura. Crédito. Conta corrente. 
Pactuação. CC/ 1916 

Trata-se, na origem, de ação monitória ajuizada em outubro de 2003 na qual se busca a 
cobrança de valores relativos a contrato de abertura de crédito rotativo em conta-corrente 
celebrado em abril de 1994. A Turma entendeu que, na vigência do CC/1916, os encargos 
contratuais, por constituírem prestações acessórias ao principal, tinham os prazos prescricionais 
regidos pelo art. 178, § 10, III, daquele codex e, consequentemente, incidiria a prescrição 
quinquenal para os juros ou quaisquer outras prestações acessórias pagáveis anualmente ou 
em períodos mais curtos. No caso, em que não há prescrição do fundo de direito e que envolve 
prestações periódicas, é possível a cobrança dos encargos acessórios, incidindo a prescrição 
apenas sobre as parcelas vencidas há mais de cincos anos anteriores ao ajuizamento da ação. 
Precedentes citados do STF: RE 67.635-DF, DJ 5/12/1969; do STJ: REsp 541.231-RS, DJ 
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23/8/2004, e REsp 30.027-RJ, DJ 6/3/1995. REsp 886.832-RS, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 17/11/2011.  

Informativo STJ n. 0487 - Período: 7 a 18 de novembro de 2011 
(topo) 

 

Ação possessória. Competência interna. 

A Corte Especial, por maioria, declarou a competência da Segunda Seção para o julgamento de 
recurso especial originário de ação possessória de bem público intentada por ente da 
administração direta contra particular. Fundamentou-se no art. 9º, § 2º, I, do RISTJ, que 
estabelece caber às Turmas de direito privado o processamento dos feitos relativos a domínio, 
posse e direitos reais sobre coisa alheia, salvo quando se tratar de desapropriação. Ressaltou-se 
que este Superior Tribunal adota o critério da competência em razão da matéria, não fazendo 
ressalva quanto à natureza das partes que figuram na lide. Vencida a Min. Relatora, que 
entendia estar configurada uma relação de direito público, quer pelo critério subjetivo (Estado 
no polo passivo da relação processual), quer pelo critério objetivo (matéria de mérito referente 
ao direito administrativo, tendo em vista o alegado descumprimento, por parte do particular, de 
regras elaboradas administrativamente para a ocupação do imóvel). CC 110.675-DF, Rel. 
originária Min. Nancy Andrighi, Rel. para acórdão Min. Luiz Fux, julgado em 
18/8/2010. 

Informativo STJ n. 0443 - Período: 16 a 20 de agosto 2010 
(topo)  

 

Desnecessidade de ajuizamento de ação específica para a discussão de 
encargos incidentes sobre depósitos judiciais. Recurso repetit ivo (art. 
543-c do CPC e res. 8/ 2008-STJ) 

A discussão quanto à aplicação de juros e correção monetária nos depósitos judiciais 
independe de ação específica contra o banco depositário. Precedentes citados: AgRg no 
REsp 1.136.119-SP, Segunda Turma, DJe 30/9/2010 e AgRg no AG 522.427-SP, Terceira 
Turma, DJe 2/10/2009. REsp 1.360.212-SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 12/6/2013. 

Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 

 

Embargos de Terceiro. Ausência do valor da causa 

A jurisprudência pacífica do STJ é que, em ação de embargos de terceiro, o valor da causa deve 
ser o do bem levado à constrição, não podendo exceder o valor da dívida. Na espécie, a 
sentença que fixou os honorários advocatícios explicitou o percentual devido a título de tal 
verba. Porém, o valor da causa não foi indicado, uma vez que o autor da ação de embargos de 
terceiro não se desincumbiu de tal providência. Contudo, não há iliquidez no título executivo a 
autorizar a extinção da execução dos honorários como determinado pelo juízo sentenciante, 
tendo em vista que os valores são alcançados por simples cálculos aritméticos consistentes na 
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aplicação do percentual arbitrado na sentença ao valor que legalmente deveria ter sido 
atribuído aos embargos de terceiro. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.379.627-SP, DJe 
4/5/2011; EREsp 187.429-DF, DJ 29/11/1999, e REsp 161.754-SP, DJ 15/3/1999. REsp 
957.760-MS, Rel. Min. Luiz Felipe Salomão, julgado em 12/4/2012.  

Informativo STJ n. 0495 - Período: 9 a 20 de abril de 2012 
(topo) 
 

Embargos de terceiro. Cessão. Direitos. Registro. 

A questão posta no REsp cinge-se em saber se é necessário o registro da escritura pública de 
cessão de direitos hereditários, para que seja oponível a terceiros. Inicialmente, observou a 
Min. Relatora haver, na espécie, a peculiaridade de que a referida escritura foi lavrada em 
comarca distinta daquela na qual se processa o inventário, bem como da do domicílio das 
partes, e não foi noticiada, nos autos do inventário, a existência do instrumento de cessão. 
Desse modo, na hipótese, ressaltou que a cessão da universalidade de direitos hereditários não 
apresenta visibilidade alguma. Nada há, nos autos, a permitir a aferição de que os credores do 
herdeiro poderiam ter ciência do negócio jurídico de cessão. Asseverou que também não se 
sustenta o argumento de que apenas as cessões feitas por instrumento particular seriam 
passíveis de registro, dispensável para as cessões feitas por escritura pública, visto que o 
registro não é exigido apenas pelo art. 129 da Lei de Registros Públicos (LRP) como uma 
obrigação genérica. Também o art. 130 prevê regra específica a seu respeito, determinando 
que, dentro do prazo de vinte dias da data de sua assinatura pelas partes, todos os atos 
enumerados nos arts. 128 e 129 serão registrados no domicílio das partes contratantes e, 
quando residentes em circunscrições territoriais diversas, far-se-á o registro em todas elas. 
Assim, não basta meramente registrar o ato de cessão, deve-se registrá-lo no domicílio das 
partes. A escritura pública ora discutida não foi lavrada nem no domicílio do contratante nem no 
domicílio do contratado nem na comarca em que se processava o inventário. Logo, ainda que a 
lavratura do ato possa dar ao negócio alguma publicidade, ela não estaria de modo algum apta 
a suprir a finalidade do registro disposto na referida lei. Dessa forma, entendeu correto o 
acórdão recorrido, isso porque, sem o registro do contrato na cidade em que residem as partes 
e sem ao menos a informação tempestiva quanto à cessão no inventário dos bens objeto do 
negócio jurídico, não é possível afirmar a existência de qualquer ato que supra a necessidade 
de publicidade que a cessão deveria ter para que fosse oponível a terceiros. Diante desses 
argumentos, entre outros, a Turma negou provimento ao recurso. REsp 1.102.437-MS, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 7/10/2010.  

Informativo STJ n. 0450 - Período: 04 a 08 de outubro de 2010 
(topo) 
 

Embargos de terceiro. Interesse. Viúva. Herança. Bem de família. 

A recorrente manteve casamento com o autor da herança, genitor da recorrida, que, por sua 
vez, havia ajuizado contra ele execução de alimentos. Com o falecimento, a recorrida requereu 
a abertura de inventário com a intenção de substituir o polo passivo da execução pelo espólio 
de seu pai, representado pela recorrente. Houve, então, a penhora da totalidade da herança, 
inclusive do imóvel no qual residiam a recorrente e seus filhos. Daí os embargos de terceiro 
ajuizados pela recorrente para a desconstituição dessa penhora ao fundamento de que o imóvel 
é indivisível, além de caracterizar-se como bem de família, afora o fato de ela já ser meeira 
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dele, a inviabilizar a constrição. Assim, busca-se no especial reconhecer o interesse de agir da 
viúva meeira para a oposição dos embargos de terceiro quanto ao imóvel em que reside, 
considerados os fatos de que a constrição recaiu sobre a totalidade da herança, a penhora deu-
se no rosto dos autos e há resguardo à meação. Quanto a isso, a jurisprudência do STJ apregoa 
serem cabíveis os embargos de terceiro de forma preventiva quando houver a ameaça de 
turbação ou esbulho de bem de sua propriedade. Constata-se, então, que a penhora no rosto 
dos autos (art. 674 do CPC) também é causa dessa turbação, ainda que não exista a penhora 
física do bem, pois acarreta os mesmos ônus de uma efetiva penhora direta, a viabilizar a 
defesa do bem mediante as vias processuais disponíveis. Anote-se que o fato de a constrição 
ter recaído sobre a totalidade da herança sequer é impeço a que se busque a proteção de um 
específico bem que a compõe, tal como no caso. Dessarte, na hipótese, há interesse de agir da 
recorrente na oposição de embargos de terceiro, mesmo que sua meação esteja resguardada, 
visto que o bem é indivisível e, caso a penhora recaia sobre ele, atingi-lo-á em sua 
integralidade, evidenciando a turbação de sua posse plena sobre o imóvel e interferindo em seu 
direito à moradia, assegurado pelo art. 6º da CF/1988, tudo em razão de débito alimentício 
contraído por outrem. Precedentes citados: REsp 1.019.314-RS, DJe 16/3/2010, e REsp 
751.513-RJ, DJ 21/8/2006. REsp 1.092.798-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
28/9/2010. 

Informativo STJ n. 0449 - Período: 27 de setembro a 01 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Interesse de agir para o ajuizamento de ação de prestação de contas em 
face de entidade de previdência privada 
 

O participante de entidade de previdência privada tem interesse em demandar a respectiva 
entidade em ação de prestação de contas para esclarecimentos sobre as importâncias vertidas 
ao fundo por ela administrado, ainda que ele não tenha esgotado a via administrava e mesmo 
que sejam cumpridas pela entidade as exigências legais de divulgação anual das informações 
pertinentes ao plano por ela administrado. Com efeito, mesmo com a divulgação anual das 
informações referentes ao plano de benefícios — conforme determinam os arts. 22 a 24 da LC 
109/2001 —, não afasta o interesse de participante da entidade em postular judicialmente, na 
forma individualizada, a prestação de contas. Além disso, o esgotamento da via administrativa 
não é condição para o surgimento do interesse em ajuizar a referida ação de prestação de 
contas. Precedentes citados: AgRg no Ag 1.163.447-DF, Quarta Turma, DJe 17/12/2010; e 
AgRg no REsp 888.090-DF, Terceira Turma, DJe 7/6/2010. AgRg no AREsp 150.390-SP, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 9/4/2013. 

 
Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 

 

Prestação de contas realizada por entidade de previdência privada de 
forma diversa da mercantil 

O magistrado não pode desconsiderar a prestação de contas realizada por entidade de 
previdência privada, ainda que de forma diversa da mercantil, na hipótese em que as contas 
tenham sido apresentadas de maneira clara e inteligível. Com efeito, o magistrado deve 
verificar se as contas apresentadas atingem as finalidades do processo e, em caso positivo, 
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afastar o rigor da norma inserida no art. 917 do CPC, pois o escopo da referida norma é apenas 
a indicação pormenorizada dos débitos e créditos, das receitas e despesas, a fim de permitir 
aos autores a exata compreensão da forma como se chegou ao resultado apresentado. 
Precedentes citados: AREsp 11.904-DF, Terceira Turma, DJe 17/2/2012; e REsp 1.171.676-DF, 
Terceira Turma, DJe 19/3/2012. AgRg no AREsp 150.390-SP, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 9/4/2013. 

Informativo STJ nº 522 - Período: 1º de agosto de 2013 
(topo) 
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